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V
A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoriade Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Técnãm

CÃAAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 13/19

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas
disposições previstas no art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de 2019, que
acrescentou o art. 212—A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa, relativo ao
apensamento.

Os projetos de lei encontrados são:

— PL 139/11, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de bebedouro ou
Similares em Farmácias e Drogarias, e dá outras providências. Andamento Splegis na
data de hoje:
2302/2017 17:16 SGPZI

- PL 450/15, que obriga estabelecimentosque comercializem alimentos ou refeições
para consumo no local a servirem água potável gratuita aos clientes, e dá outras
providências. Andamento Splegis na data de hoje:
16/12/2016 14: É? SGPZI

— PL 438/18, que dispõe sobre a instalação de bebedouros públicos com água potável,
nas praças e terminais de ônibus do Município de São Paulo. Andamento Splegis na
data de hoje:
2302/2019 13:31 CCJ/Proa:radoria/Aquardando Manifestacão

- PL 14/19, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de bebedouros públicos
de água potável em todos os terminais de ônibus na Cidade de São Paulo, e dá outras
providências. Andamento Splegis na data de hoje:
3/05/2019 17:12 CC)/Presidente da Comissão/Desiqnar Relator

Desta feita à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para
análise, com observância ao mencionado art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de
2019, que acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Sobre a matéria em questão, também foi localizado:

PalácioAnchieta ViaduioJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
— Lei Municipal nº 11.136, de 05 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de bebedouros para uso coletivo em todos os shopping
centers localizados no Município de São Paulo, e dá outra providências;

- Lei Municipal nº 11.495, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da instalação pelos bancos e demais estabelecimentos de crédito de sanitários e
bebedouros destinados aos seus usuários;

- Lei Municipal nº 12.582, de 31 de março de 1998, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de colocação de filtros de água, em locais que especifica, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 14.724, de 15 de maio de'2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de fornecimento gratuito de água potável pelas danceterias, salões de dança e
estabelecimentos similares aos seus frequentadores; regulamentada pelo Decreto nº
52.031/10;

- Lei Municipal nº 15.778, de 03 de junho de 2013, que dispõe sobre condições
sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e
trabalhadoresem transporte rodoviário urbano;

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo, 08 de maio de 2019.

.

..

o?“

Juliana T in ade vo enhausen Eberlin
P curadora Legislativa

'W %
OAB/SP 232.414 l , ªs? to

ChristMàl/hebib
Procuradora Supervisora do Setorde Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEPO1319-900 fone(11)3396-4000 www.camaraspgovbr
pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

13
/2

01
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

94
64

5.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 18/12/2019 13:31:22.

 fls. 7



CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULo
Papel para informação, rubricado como folha nºé ) g

') «_
& £ , «_

'

do processo nº Q A de «261%
,
(“flºg!/Fl ..................&...............1

Caio Cesar Rodrigues
RF 11.267— SGP,12

RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça

e Legislação Participativa

emC I lº?Cªu/[Wi às/w hSÚ

Caio Cestn'gues
RF 11.267— SGP.12

Ao Vereador / Á Vereadora

CLMRYÍÚ % 8504 -

Para relatar.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.

Em fºi /0 ÚÃ-lªªªªª)
(à/
Pri e

Obs.: O prazo para mani tação é de 8 dias, nos
termos do 5 3º do artigo
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Folha “º_QLGQ ªfªgº.

nº“ l—ILZ de 2013—

cÃmARAMUNICIPALDE Caio “5%“, WªSAO PAULo RF 11.267 - sana—â

PL0013-19

Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa o projeto de lei nº 0013/19, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que
dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de bebedouros públicos de água potável nos
estabelecimentosde saúde, públicos ou privados, no Município de São Paulo.

O projeto estabelece que os estabelecimentos de saúde, assim considerados
as Unidades Básicas de Saúde, os Hospitais, os Consultórios, os Atendimentos Médicos
Ambulatoriais, Pronto-Socorros e Clínicas, deverão ter bebedouros públicos de água potável
instalados em local visível e de fácil acesso, com sinalização.

Assim, para o seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa. que
encaminhe ao Executivo pedido de informação com relação ao projeto para que informe a
estimativa do impacto orçamentário-financeiro da proposta no que tange aos
estabelecimentos públicos, no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois
seguintes.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento
desta Comissão no projeto em epígrafe para que se possa dar cumprimento ao disposto no
artigo 16 da Lei Complementar nº 101, de 05 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade
Fiscal, ressaltando-se que é o Executivo que detém os meios para prestar essas
informações. —

Saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha
deste pedido.

24/05/2019. ,,,/'“ >

(É;
;*

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasggovbr
f IF-pl0013-19 J
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Folha “Oq,
nº 01-13 gg.&Caio César rªm

RF 11.237 aªa%%?Rºõifã
PL0013-19

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,
'!!

Encaminho—Ihe para as devidas providências.

Presidente da Comissão de Constituiçáe, Justiça e Legislação Participativa. ªi

&

IF-pI0013-19 J
PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)68244000 www.camarasggovbr M
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Folha nº 98 do proc,fhm/13. Zezoªchªrm MUNICIPAL DE
,

*

I
P 1 A

SAO PAULO Cªºâªzªm gªarª???

São Paulo, 07 de junho de 2019.

Ofício SGP-12 nº 338/2019

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e do art. 32, 5
2º, inciso lll, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa Excelência pedido de
informações sobre o Projeto de Lei nº 13/2019, de autoria do Vereador Ricardo
Teixeira, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de bebedouros públicos de
água potável em todos os estabelecimentos de saúde, públicos e privados, na cidade
de São Paulo, e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a ..

,_ "”

Comissão. '
.

%

msrªemam É

DA CÁ
MARAZMNECWAL

&

??

PROTOCemNº 3 kªº—3

gªmªdº ip ?: "'em-too “'

MA?TMD,J ªL Presidente

EMCW'Ã
Anexo: cópia do pedido de informações, do texto do projeto e de sua justificativa

A Sua Excelência o Senhor
Bruno Covas
Prefeito da Cidade de São Paulo
Viaduto do Chá, 15, 9º Andar - ATL
CEP 01415-001 — São Paulo - SP
Tel.: (11) 3113-8350

Palácio Anchieta — Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4746/5285— cc' sao aulo.s .le .br
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São Paulo, JG de &LftLl/LQ de 2019.
,.“ "$,

GABINETE DO PREFEITO

OÁICIÍO %. 7 of nº [QÓÃIAZCJC/Ic Nºm la
Ugo Pozo

Ref.: Ofício SGP-12 nº 338/2019 l—QMÉ
DOCREC

668/2019

Senhor Presidente

Reportando—me ao ofício acima referenciado em
atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de ConstitUIçao
Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei nº 13/2019, de autoria;—

do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação;?

de bebedouros públicos de água potável em todos os estabelecimentos de
saúde públicos e privados, encaminho a essa Presidência cópia das“;

informações prestadas pela Secretaria Municipal de Saúde. ,(

Na oportunidade, renovo--Ihe meus protestos de
apreço e consideração.

NAN TEIXEIRADACOSTA BUDINSKI

Chefe de Gabinete
SMTUR

lu»? tf“,
IVAN TEIXEIRA DACOSTA BUDINSKI
Respondendo pela Chefia de Gabinete

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MTGS/SFM/jaa
Resp 013-19
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SEE/PMSP -' 018666971 - Parecer https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

.Folh n' Jo dºNºi—m &“

magnum DO MUNlClPIO se sÃo PAULQ

HOSPITALDO SERVIDOR PÚBLICOMUNICIPAL
Procuradoria

Rua Castro Alves, 60, - Bairro Liberdade - São Paulo/SP - CEP 01532-000
Telefone:

Parecer HSPM/PROCURADORIANº 018666971
A Superintendência
Sr. Superintendente

Em atendimento a solicitação de VSa. considerando Sei n.018572900 de DAI—2

demonstrando a possibilidade de instalação em locais de acesso ao usuário do hospital e,
considerando as posturas SUS já referidas nas manifestações deste processo entendo que poderá
ser encaminhada a concordância dessa Superintendência com o projeto de lei.

Documento assinado eletronicamente por Maria AméliaCampolimAlmeida, Procurador(a),
em 03/07/2019, às 14:02, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do
Decreto 55.838/2015

.

_
informando o código verificador018666971 e o código CRC 43565500.

Referência: Processo nº 6010.2019/0002117-0 SEI nº 018666971

1 of] 06/09/2019 16:55

M
at

ér
ia

 P
L 

13
/2

01
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

94
64

5.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 18/12/2019 13:31:22.

 fls. 16



SEI/PMSP - 018710888 - Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

Folha nª dº
Nº ª-IE dezoª

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
HOSPITALDO SERVIDOR PÚBLICOMUNICIPAL

Superintendência
Rua Castro Alves, nº 63/73, - Bairro Liberdade - São Paulo/SP - CEP 01532-000

Telefone: 3397-7717 e 3397-7844
Encaminhamento HSPM/SUPERINTENDNº 018710888

Interessado : Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 665/2018, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a adoção de programa de
prevenção à saúde e de protocolo de diagnóstico e tratamento por hospitais, clínicas e unidades de saúde,
públicos, privados que prestem serviços de saúde no âmbito do SUS.

SEÇÃO TÉCNICA DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR
Sr. Coordenador

Diante dos elementos que integram o processo em tela, em especial o requerido pelo
Sr. Diretor de Divisão Técnica de Engenharia e Manutenção desta Autarquia em (018572900),
encaminhamos o presente para conhecimento e manifestação.. Solicitamos devolver o presente, impreterivelmente, até o dia 05/07/2019, haja vista
o prazo fixado.

DRA. ELIZABETEMICHELETE
Chefe de Gabinete

Hospital do Servidor PúblicoMunicipal

Documento assinado eletronicamente por Elizabete Michelete, Chefe de Gabinete, em
04/07/2019, às 17:03, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do
Decreto 55.838/2015

. ªí
awimtum
ateum
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. '

SEI/PM SP - 018710888 - Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

-: ,". A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br
.* ' /sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,

informando o código verificador018710888 e o código CRC 4D3E8EC1.

Referência: Processo nº 6010.2019/0002117-0 SEI nº 018710888
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Fol ,nº '

doProc.Mªil—3 de 20 [&
Ugo Pozo

'
RF
"aâããL

“ HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICiPAL Pªgª”%"ª?" Serviço Técnico de controle de Infecção Hospitalar SÃO PAU“,
MÚDÉ

São Paulo, 11 de julho de 2019.

Memo nº 321201 9 - Serviço Técnico de Controle de infecção Hospitaiar

Superintendência
Sra. Assessora de Gabinete

Com retenção ao projeto de Lei nº 13/2019 do Sr. Vereador Ricardo
Teixeira sobre a obrigatoriedade de instalação de bebedouros púbtícos de água
potável nos estabelecimentos de saúde, acreditamos que esta medida é de
grande importância na prevenção e controie das infecções reiecionadas &

assistência a saúde, e trará maior segurança aos pacienies, profissionais e
visitantes que frequentam estas instituições.

Atenciosamente

Dr, Marcos Antonio Cyrillo
Coordenador cia STCIH
CRM 38518 —-— HSPM

MAC/cagm
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SEI/PMSP - 018884941 - Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

Folha nº . do Proc.
Nº de 20 (3

Liga Pozo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
HOSPITALDO SERVIDOR PÚBLICOMUNICIPAL

Superintendência
Rua Castro Alves, nº 63/73, - Bairro Liberdade - São Paulo/SP - CEP 01532-000

Telefone: 3397-7717 e 3397-7844
Encaminhamento HSPM/SUPERINTENDN9 018884941

Interessado : CâmaraMunicipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 13/2019, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação
de bebedouros públicosde água potável em todos os estabelecimentos de saúde, públicos e privados, na
cidade de São Paulo, e dá outras providências.

ASSESSORIA PARLAMENTAR - SMS/AP
Sr. Coordenador

Com os nossos cordiais cumprimentos, vimos pelo presente, em atenção ao requerido
por V. Sª. em (018512313), encaminhar as informações prestadas pelas áreas técnicas competentes
desta Autarquia em (018572900), (018884927) e (018666971), que acompanhamos.

Colocamo—nos à disposição para demais esclarecimentos que se fizerem necessários.

. Atenciosamente,

DR. LUIZ CARLOS ZAMARCO

Superintendente
Hospital do Servidor PúblicoMunicipal

Documento assinado eletronicamente por Luiz Carlos Zamarco, Superintendente, em

Decreto 55.838/2015

.A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov. br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 018884941 e o código CRC 2E92E40F.
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SEI/PMSP - 018884941 - Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

Referência: Processo nº 6010.2019/0002117-0 SEI nº 018884941
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SEI/PMSP - 019028501 - Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

Fel nª do ªoc.
Nº —

,
de 20 __Ugo Pozo

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Gabinete

Rua Santa Isabel, 181, 6º andar - Bairro Vila Buarque - São Paulo/SP — CEP 01221-010
Telefone: (11) 3397—8202

Encaminhamento SMS/COVISA/G Nº 019028501
São Paulo, 17 de julho de 2019

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 01—00013/2019,de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de bebedouros públicos de água potável em todos os estabelecimentos de
saúde, públicos e privados, na cidade de São Paulo.

A

DVPSIS

Sr. Diretor,

Tendo em vista o Ofício da Câmara dos Vereadores (SEI 018207777, 018207990, 018208119) e
solicitação de SMS/AJ (SEI 019016456), encaminhamos o presente para pronunciamento e. manifestação conclusiva acerca do Projeto de Lei em apreço, abordando todos os aspectos da iniciativa,
quanto à viabilidade técnica, jurídica e em especial quanto à fiscalização de eventual implementaçãonos
equipamentos públicos e a oferta de informações formuladas pelo Poder Legislativo, com a brevidade
que o caso requer.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Carlos Barbosa Alves, Analista de Saúde, em
17/07/2019, às 09:19, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do
Decreto 55.838/2015

lil .
" El

!.- -,.. -: '.' A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br
_ lªg /sei/contro|ador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,

lil
' - É informando o código verificador 019028501 e o código CRC B9C83CBZ.

F-ú. '

] of2 06/09/2019 16:57
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SEI/PMSP - 019028501 — Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=docurneht...

Referência: Processo nº 6010.2019/0002117-0 SEI nº 019028501
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SEI/PMSP - 019066705 - Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?aca0=document...

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Divisão de Vigilância de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde
Rua Santa Isabel, 181, 99 andar - Bairro Vila Buarque - São Paulo/SP — CEP 01221—010

Telefone: 3397-8280
Encaminhamento SMS/COVISA/DVPSISNº 019066705

São Paulo, 17 de julho de 2019

.Ao
Núcleo de Vigilância de Serviços de Interesse da Saúde - NVS
Sr. Coordenador Manoel Bernardes de Lara Junior,

Encaminhamos o presente para conhecimento e manifestação quanto ao solicitado no
SEI nº 019028501.

Divisão de Vigilância de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde — DVPSIS
Coordenadoria de Vigilância em Saúde — COVISA
Secretaria Municipal de Saúde — SMS
R. Santa Isabel, 181 - 99 Andar—Vila Buarque— SP
www.prefeitura.sp.gov.br/covisa

Documento assinado eletronicamente por Maria José Gonçalves Barbosa, Analista de Saúde,
em 17/07/2019, às 18:11, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do

: Decreto 55.838/2015
assinaram
«ªssentaram

.A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov. br
/sei/controlador__externo. php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,

'n . informando o código verificador019066705 e o código CRC F9698C10.

Referência: Processo nº 6010.2019/0002117-0 SEI nº 019066705
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SEIfPMSP - 019168491 - Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controiador.php?acao=document...

o n 1
FIhÉ ”%%—É

Une Pozo
RF"

aªª , ,

PREFElTURA 00 MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Assessoria Juridica

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro — São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

Encaminhamento SMS/HMME/AJ Nº 019168491

São Paulo, 22 dejulho de 2019
Interessado : Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 13/2019, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de instalação de bebedouros públicos de água potável em todos os estabelecimentos de saúde,
públicos e privados, na cidade de São Paulo, e dá outras providências.

A

SMS/AP

Sr. Assessor,
Considerando a manifestação e análise da SMS/AJ , doc. SEl nº 019016456, que, em resumo,
descreveu todos as manifestações feitas pelos vários órgãos administrativos municipais e sugeriu o
encaminhamento à Coordenadoria de Administração e Suprimentos (SMS/CAS) e anuência da
Diretora da Coordenadoria de Atenção à Saúde quanto ao SEI 018835494.

Considerando a responsabilidade quanto à saúde e bem estar dos usuários e pacientes dessa
unidade hospitalar, temos a informar que há muito tempo houve a instalação de bebedouros de. água potável e filtrada em todos os setores, conforme informações do setor responsável
(Engenharia), atendendo em sua totalidade o Projeto de Lei proposto pelo N.Vereador que será de
plena valia a todos os munícipes e tem a total anuência dessa diretoria hospitalar.

.4
- A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br
/sei/contro|ador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 019168491 e o código CRC 518D7151.

Referência: Processo nº 6010.2019/0002117-0 SEI nº 019168491
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SEI/PMSP - 019168585 - Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

lof2

PREFElTURA oo MUICÍPIO DE sÃo PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Assessoria Jurídica
Viaduto do Chá, 15, — Bairro Centro - São Paulo/SP — CEP 01020-900

Telefone:

Encaminhamento SMS/HMME/AJ Nº 019168585
São Paulo, 22 de julho de 2019

Interessado : Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 13/2019, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de bebedouros públicos de água potável em todos os estabelecimentos de saúde,
públicos e privados, na cidade de São Paulo, e dá outras providências.

ASSESSORIA PARLAMENTAR - SMS/AP

Sr. Coordenador

Com os nossos cordiais cumprimentos, vimos pelo presente, em atenção ao requerido por V. Sª. em
(018512313), encaminhar as informações prestadas pela área técnica competente desta Unidade
Hospitalar, que acompanhamos.
Colocamo-nos à disposição para demais esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Dr. Paulo Fernando Constâncio de Souza

Diretor de Departamento Técnico

H.M.M.E.Dr. Mário de M. A. Silva

; ; E? Documento assinado eletronicamente por Paulo Fernando Constancio de Souza, Diretora de
W,,wà % à? DepartamentoTécnico, em 22/07/2019, às 13:55, conforme art. 49 da Lei Municipal

#

Wilmª“ 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

06/09/2019 l6:58
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SEI/PMSP - 019168585 — Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

EI. ' EI' ª A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br

.
. /sei/contro|ador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,

_ , '
_

informando o código verificador019168585 e o código CRC 74A8A1D0.
IEL.

Referência: Processo nº 6010.2019/0002117-0 SEI nº 019168585
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Núcleo de Vigilância de Serviços de Interesse da Saúde
Rua Santa Isabel, 181, 7º andar - Bairro Vila Buarque - São Paulo/SP - CEP 01221-010

Telefone: 3397-8280
Informação SMS/COVISA/DVPSlS/NVSNº 019182127

sA

DVPSIS

Senhor Diretor,

Em atenção ao solicitado pelo Gabinete COVISA, à folha de informação SEI nº. 019028501,
referente ao Projeto de Lei nº. 013/19 informamos que ao Núcleo de Vigilância de Serviços de
Interesse da Saúde da COVISA (NVS/COVISA) competem as ações sanitárias sobre os serviços de
interesse da saúde, públicos e privados, no município de São Paulo, exceto os serviços hospitalares
(hospitais), serviços de quimioterapia e radioterapia.

Cabe informar que durante as inspeções sanitárias neste serviços de saúde (ações
fiscalizatórias), as equipe técnicas de Autoridades Sanitárias do NVS/COVISA observam, entre outros,
o fornecimento de água potável para o consumo dos trabalhadores e usuários destes serviços que,
em sua grande parte, ocorrem através de bebedouros, mesmo não existindo uma norma especifica
determinando a existência destes dispositivos para fornecimento de água potável aos usuários.

Apesar da constatação, durante as inspeções sanitárias, da existência de dispositivos de
fornecimentos de água aos usuários dos serviços de saúde mesmo sem a exigência legal, nós do
NVS/COVISA, entendemos que a existência de uma legislação específica que regulamente essa
exigência, será de extrema importância tanto para nortear as ações sanitárias deste Núcleo, quanto
para orientar os proprietários e responsáveis pelos serviços de saúde.

O NVS/COVISA tem como única observação, ao Projeto de Lei em questão, o fato de que a

Resolução ANVISA — RDC nº. 50/2002 (Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento,
programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde),
na sua PARTE II - PROGRAMAÇÃO FÍSICO—FUNCIONAL DOS ESTABELECIMENTOS ASSISTENCIAIS DE

SAÚDE, item 4.3— CIRCULAÇÓES HORIZONTAIS, determina: "Nas áreas de circulação só podem ser
instalados telefones de uso público, bebedouros, extintores de incêndio, carrinhos e lavatórios, de
tal forma que não reduzam a largura mínima estabelecida e não obstruam o tráfego, a não ser que
a largura exceda a 2,00 m".

Essa determinação se justifica pelo fato de que as áreas de acesso aos serviços de saúde
(corredores, portas etc), principalmente nos setores onde são realizados procedimentos de urgência
e emergência, devem estar sempre livres, de uma forma que permita a passagem de macas, camas

06/09/2019 16:52
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cirúrgicas, cadeiras de rodas etc, para que não haja interferência no tempo de atendimento e na
garantia de uma assistência rápida e eficiente às intercorrências encaminhadas a estes serviços.
Dessa maneira achamos importante que no Artigo 29, do presente Projeto de Lei, deva constar com
o seguinte texto:
Art. 2º Os bebedouros deverão ser instalados fora das dependênciassanitárias, em locais visíveis,
de fácil acesso, de tal forma que não reduzam a largura mínima estabelecida e não obstrUjm o
tráfego, a não ser que a largura exceda a 2,00 m e devidamentesinalizadas.

Atenciosamente,

Manoel Bernardes de Lara Júnior
Coordenador do Núcleo de Vigilância de Serviços de Interesse da Saúde

COVISA/SMS/SP .
»ªíã ' Documento assinado eletronicamente por Manoel Bernardes de Lara Junior, Coordenador(a) |,
%%%&“; ª em 23/07/2019, às 14:48, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do
Wªtªrª“ Decreto 55.838/2015

_.-.' "- El.rffà A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br
ªhi-., "- -ª : /sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
"" '

. informando o código verificador019182127 e o código CRC 2A97F359.

Referência: Processo nº 6010.2019/0002117-0 SEI nº 019182127

06/09/2019 16:58
2 of2 M

at
ér

ia
 P

L 
13

/2
01

9.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r V
IN

IC
IU

S 
M

O
RE

IR
A 

DO
 N

AS
CI

M
EN

TO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
94

64
5.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 18/12/2019 13:31:22.

 fls. 29



SEIÍPMSP - 019225631 - Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=d0cument...

PREFElTURA DO MUNICÍPIO QE sÃo PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Divisão de Vigilância de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde
Rua Santa isabel, 181, 99 andar — Bairro Vila Buarque - São Paulo/SP - CEP 01221—010

Telefone: 3397-8280
Encaminhamento SMS/COVISA/DVPSISNº 019225631

São Paulo, 23 dejulho de 2019. Interessado : Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 13/2019, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de instalação de bebedouros públicos de água potável em todos os estabelecimentos de saúde,
públicos e privados, na cidade de São Paulo, e dá outras providências.
A COVISA.G

Considerando ao solicitado através do SEI nº 019028501, restituimos o presente com a manifestação
da área técnica, SEI nº 019182127.

VINÍCIUS PACCOLA BLANCO
Diretor da Divisão de Vigilância de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde - DVPSIS
Coordenadoria de Vigilância em Saúde — COVISA
Secretaria Municipal da Saúde — SMS
R. Santa Isabel, 181 - 99 Andar—Vila Buarque— SP
www.prefeitura.sp.gov.br/covisa

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Paccola Blanco, Diretor(a) de Divisão
Técnica, em 23/07/2019, às 18:22, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º,
inciso I do Decreto 55.838/2015

Referência: Processo nº 6010.2019/0002117-0 SEI nº 019225631

06/09/20l9 16:58
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE

Assessoria Jurídica
Rua General Jardim, 36, - Bairro Vila Buarque — São Paulo/SP - CEP 01223-010

Telefone:
Parecer SMS/AJ Nº 019968159

São Paulo, 14 de agosto de 2019

Interessado:Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 01-00013/2019, de autoria do Legislativo, que dispõe sobrea
obrigatoriedade de instalação de bebedouros públicos de água potável em todos os
estabelecimentosde saúde, públicos e privados, na cidade de São Paulo.

A

SMS/ Assessoria Parlamentar
Sr. Assessor,

Trata o presente de pedido de análise e manifestação sobre oProjeto de Lei nº 01-
000013/2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de bebedouros públicos de
água potável em todos os estabelecimentosde saúde, públicos e privados, na cidade de São
Paulo.

Consta no SEI 018208119 a justificativa para apresentação do PL, que em suma diz:
“O presente projeto de lei tem como objetivo estabelecer que todos os
estabelecimentospúblicos e privados instalem bebedouros públicos para uso
gratuito de todos os pacientes.
Nesses locais os pacientes, muitas vezes, passam horas esperando por
atendimento e não têm acesso ao mínimo de bem-estar que traz um copo de
água." (SEI 018208119)

Com vistas a subsidiar a deliberação do senhor Prefeito no momento oportuno, foi solicitado
que esta Secretaria tecesse suas considerações.
O teor do Projeto foi juntado, em documento SEI 018207990, bem como a respectiva
justificativa em documento SEI 018208119.

Por sua vez as áreas técnicas, em um primeiro momento, no SEI018835494, 018846897
(018635628) se manifestaram em relação ao Projeto de Lei.

O Diretor de Divisão Técnica da Gerência Técnica de Engenharia e manutenção do Hospital do
Servidor Público Municipal (HSMP/DAI), em SEI 018572900, afirma que:

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&... 01/10/2019
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“[...] há viabilidade técnica para instalação de be e ouros, onde já possuem
pontos hidráulicos ou que ainda terão que ser criados, nos saguões e
corredores dos andares ambulatoriais e de Enfermarias do complexo
hospitalar e também nos Ambulatórios Descentralizados do HSPM; os quais
servirão água potável aos pacientes e acompanhantesdurante o período em
que estiverem nestas dependências.
Há de se considerar qual o tipo de equipamento permitido ou recomendado
em ambiente hospitalar e/ou ambulatorial, avaliando—se sobre o prisma da
NR-24 e da PRC MS nº 005/2017 Anexo XX, o qual sugerimos um parecer da
CCIH no tocante a este assunto, tendo em vista o Projeto de Lei nº 013/2019
em SEI 018207990."

A Superintendência do HSMP (SEI 018884941) encaminha as manifestações favoráveis ao
referido Projeto de Lei em SEI 018572900, 018884927, 018666971.
Por sua vez, a Superintendência da Autarquia Municipal Hospitalar (AHM) — SEI 018846897 -
encaminha o posicionamento do Diretor do Departamento de Gestão Hospitalar da AHM que
expõe: ”todos os Hospitais, UPAs e AMAS hospitalares vinculados a Autarquia Hospitalar
Municipal há alguns anos, oferecem para a sua clientela, bebedores com água potável e
filtrada e copos descartáveis para atendimento da necessidade de hidratação", bem como que
a proposição do vereador ”vem ao encontro das diretrizes de acolhimento propugnadas pelo
SUS, portanto somos favoráveis a propositura do presente projeto" (SEI 018635628).
Nesta senda, houve manifestação Coordenadoria de Atenção à Saúde em SEI 018835494.
A Assessoria Jurídica do Hospital Maternidade Vila Nova Cachoeirinha (SMS/HMME -
H.M.M.E.Dr. Mário de M. A. Silva) informa que “há muito tempo houve a instalação de
bebedouros de água potável e filtrada em todos os setores, conforme informações do setor
responsável (Engenharia), atendendo em sua totalidade o Projeto de Lei proposto pelo
N.Vereador que será de plena valia a todos os munícipes e tem a total anuência dessa
diretoria hospitalar." (SEI 019168491).
O Coordenador do Núcleo de Vigilância de Serviços de Interesse da Saúde (SMS/Covisa/
DVPSIS/NVS) — SEI 019182127 afirma que a este núcleo ”competem as ações sanitárias sobre
os serviços de interesse da saúde, públicos e privados, no município de São Paulo, exceto os
serviços hospitalares (hospitais), serviços de quimioterapia e radioterapia”, bem como:

"Cabe informar que durante as inspeções sanitárias neste serviços de saúde
(ações fiscalizatórias), as equipe técnicas de Autoridades Sanitárias do
NVS/COVISA observam, entre outros, o fornecimento de água potável para o
consumo dos trabalhadores e usuários destes serviços que, em sua grande
parte, ocorrem através de bebedouros, mesmo não existindo uma norma
específica determinando a existência destes dispositivos para fornecimento
de água potável aos usuários.

Apesar da constatação, durante as inspeções sanitárias, da existência
de dispositivos de fornecimentos de água aos usuários dos serviços de saúde
mesmo sem a exigência legal, nós do NVS/COVISA, entendemos que a
existência de uma legislação específica que regulamente essa exigência, será
de extrema importância tanto para nortear as ações sanitárias deste Núcleo,
quanto para orientar os proprietários e responsáveis pelos serviços de saúde.

O NVS/COVISA tem como única observação, ao Projeto de Lei em
questão, o fato de que a Resolução ANVISA - RDC nº. 50/2002 (Dispõe sobre

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&. .. 01/10/2019
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o Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e
avaliação de projetos físicos de estabelecimentosassistenciais de saúde), na
sua PARTE II - PROGRAMAÇÃO FÍSICO—FUNCIONAL DOS ESTABELECIMENTOS
ASSlSTENCIAIS DE SAÚDE, item 4.3— CIRCULAÇõES HORIZONTAIS, determina:
"Nas áreas de circulação só podem ser instalados telefones de uso público,
bebedouros, extintores de incêndio, carrinhos e lavatórios, de tal forma
que não reduzam a largura mínima estabelecida e não obstruam o tráfego,
a não ser que a largura exceda a 2,00 m".

Essa determinação se justifica pelo fato de que as áreas de acesso aos
serviços de saúde (corredores, portas etc), principalmente nos setores onde
são realizados procedimentos de urgência e emergência, devem estar
sempre livres, de uma forma que permita a passagem de macas, camas
cirúrgicas, cadeiras de rodas etc, para que não haja interferência no tempo
de atendimento e na garantia de uma assistência rápida e eficiente às
intercorrências encaminhadas a estes serviços. Dessa maneira achamos
importante que no Artigo 29, do presente Projeto de Lei, deva constar com o
seguinte texto:

Art. Zº Os bebedouros deverão ser instalados fora das dependências
sanitárias, em locais visíveis, de fácil acesso, de tal forma que não reduzam
a largura mínima estabelecida e não obstruam o tráfego, a não ser que a
largura exceda a 2,00 m e devidamente sinalizadas."

Nesse sentido, a Coordenadora de Covisa (SEI 019249488), consoante o exposto sugere a
seguinte redação:

"Art. 2º Os bebedouros deverão ser instalados fora das dependências
sanitárias, em locais visíveis, de fácil acesso, devidamente sinalizadas, d_e
tal forma que não reduzam a largura mínima estabelecida nas áreas de
circulação e não obstruam o tráfego, a não ser que a largura exceda a 2,00
m.

& lº Os bebedouros deverão estar sempre em perfeitas condições de uso,
com permanente manutenção."

Sob o aspecto estritamente jurídico, em que pesem os elevados propósitos de sua autoria, a
propositura não reúne condições para prosseguir em tramitação, inobstante o Município
detenha competência legislativa para editar normas afetas à prestação de serviço público pela
Municipalidade, nos termos do inciso I do artigo 30 da Carta Política.
A propositura do Projeto de Lei interfere na competência do Executivo, prevista no artm. 70,
XIV, da Lei Orgânica do Município.
É cediço que incumbe exclusivamente ao Poder Executivo a administração do Município,
tarefa que engloba a criação e estruturação dos órgãos públicos e a gestão, a organização e a
execução dos serviços e das obras públicas municipais. Para se desincumbir dessa tarefa de
administração, deve o Prefeito estar resguardado de interferências indevidas em sua atuação,
razão pela qual lhe assegura o artigo 70, XIV, da Lei Orgânica do Município a competência para
dispor sobre a estrutura, organização e funcionamento da administração municipal e, por sua

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&. .. 01/10/2019
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vez, o artigo 37, é 29, IV, da citada Lei, lhe con ere Ithla iva priva iva para apresentar projetos
de lei que disponham sobre organização administrativa.

Desta forma, o projeto, ao imiscuir—se em matéria de competência do Poder Executivo, violou
o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado na Constituição
Federal (artigo 29), na Constituição Estadual (artigo 59) e também na Lei Orgânica do
Município de São Paulo (artigo 69).

Sendo estas as conclusões no tocante à questão apresentada, submetemoso presente parecer
à apreciação de Vossa Senhoria.

(_1_1Art. 70 - Compete ainda ao Prefeito:

[...]

XIV - dispor sobre a estrutura, a organização e o funcionamento da administração municipal,
na forma estabelecida por esta Lei Orgânica;

ÓEII Cj
Documento assinado eletronicamente por Fayola Sant Anna Cajuela, Assessor(a), em

mmm“ 14/08/2019, às 15:50, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do
( ºlª'fºmªª Decreto 55.838/2015

Eli Documento assinado eletronicamente por Nicolle Christien Mesquita Marques Megda,ªmªm ij Procurador do Município, em 15/08/2019, às 15:10, conforme art. 49 da Lei Municipal(“mºmº 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

hzttps //sei.prefeitura. sp.govbr/sei/controlador_externo. php?
acao:documento_conferir&id_orgao_acesso_externo= 0, informando o código verificador

-
. 019968159 e o código CRC 1568C561.

Referência: Processo nº 6010.2019/0002117—0 SEl nº 019968159

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentofimprimir web&. .. 01/10/2019

M
at

ér
ia

 P
L 

13
/2

01
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

94
64

5.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 18/12/2019 13:31:22.

 fls. 34



SEI/PMSP - 020274210 - Informação Página 1 de 2

FOÍh nº Zá “Prºc.“" 'o «20 [2
ao Pozo

' “F 9

PREFEITURA oo MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE

Assessoria Parlamentar
Rua General Jardim, 36, — Bairro Vila Buarque — São Paulo/SP - CEP 01223—010

Telefone:

Informação SMS/AP Nº 020274210

Interessado : Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 13/2019, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de instalação de bebedouros públicos de água potável em todos os estabelecimentos de saúde
públicos e privados, na cidade de São Paulo, e dá outras providências.

Senhor Secretário

Em face do solicitado no encaminhamento PREF/CASACIVIL/ATL III (018502768), originado
do Legislativo, com finalidade de análise e manifestação desta Pasta, acerca do Projeto de Lei, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de bebedouros públicos de água potável em todos os
estabelecimentos de saúde, públicos e privados, na cidade de São Paulo".

As Áreas Técnicas correspondentes dentro da estrutura organiacional da Secretaria Municipalde
Saúde, considera relevante o mérito da proposta, entretanto, a Coordenadoria Jurídica desta
Pasta, recomendou o não prosseguimento da iniciativa. Ressalta-se, que o tema proposto já é
objeto de ações por parte desta Pasta, conforme informações constantes nos encaminhamentos
(018572900)-(018884927)-(018666971)-(Ol916849l)-(019182127)—(019249488)e
(019968159)

Considerando as manifestações encartadas neste trâmite a análise e justificativa técnica,
recomendamos o não prosseguimento do Projeto de Lei em tela.

Documento assinado eletronicamente por Ivan Aparecido Caceres, Coordenador(a), em
23/08/2019, às 13:15, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do
Decreto 55.838/2015

https ://sei .prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&... 01/10/2019
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Folh nº ”- doProc.
Nº — de 20__D_

Í ºiDEI. dv
ªSSlntlhlfàeleunmta

_
.. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

*J-ª ' : https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controiador_externo.php?
1' 4

_ acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
-
. 020274210 e o código CRC 6993CCFB.

Referência: Processo nº 6010.2019/0002117-0 SEI nº 020274210

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document0_imprimirªweb&... 01/10/2019
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PREFEITURA DO MUNIÍPIO DE sÃo PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE

Gabinete do Secretário
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900

Telefone:

Informação SMS/GAB Nº 020369849

São Paulo, 26 de agosto de 2019

PREF/CASA CIVIL/ATL III. Sra. Assessora

Considerando a informação SMS/AP 020274210, que ratificamos, encaminhamos o presente
para conhecimento e providências que se fizerem necessárias.

,eii Documento assinado eletronicamente por Edson Aparecido dos Santos, Secretário(a),
”amu;ª em 26/08/2019, às 18:16, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso

' ª'ª'fºº'ªª I do Decreto 55.838/2015

!ª (1ª. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
' " nª,“ https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?. ' "5 acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador

ª . -
_
020369849 e o código CRC 666234C4.

kéràrência: Processo nº 6010.2019/0002117-0 SEI nº 020369849

/,
https ://sei .prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentofimprimirmweb&.. . 01/10/2019
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0013-19

PARECER Nº ºiª/Gil” (I DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 13/19.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que torna
obrigatória a instalação de bebedouros de água potável em todos os estabelecimentos de
saúde, públicos e privados, na cidade de São Paulo.

De acordo com a propositura, devem ser compreendidos como estabelecimentosde saúde,
os hospitais, consultórios, centros de atendimento médico ambulatorial, prontos-socorros, as
clínicas e unidades básicas de saúde.

Nos termos da justificativa, é comum que pacientes passem horas esperando por
atendimento médico nos estabelecimentos públicos e privados. Isto posto, a eles devem ser
asseguradas condições mínimas de conforto. Nesse contexto, a instalação de bebedouros é
medida que se impõem.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação, uma vez que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta
Casa.

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, I, da Constituição Federal e
13, I, da Lei Orgânica do Município, segundo os quais compete ao Município legislar sobre
assunto de interesse local, não havendo iniciativa reservada para a matéria.

No que tange à verificação de legalidade, a propositura encontra fundamento no art. 37,
caput, da Lei Orgânica de São Paulo, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, não se
tratando na hipótese de matéria de iniciativa privativa do Prefeito.

Ademais, a proposta insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre
assuntos predominantemente locais, com fundamento no art. 30, I, da Constituição Federal,
e art. 13, |, da Lei Orgânica Municipal. E, em relação às normas que possuem como
destinatários os particulares, encontra seu fundamento, dentre outros, no poder de polícia
administrativa do Município, conforme veremos a seguir.

Segundo dispõe o art. 78 do Código Tributário Nacional:

Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente a segurança, a
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4219 www.saopaulosplegbr
PL0013-19.S
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do Poder Público, a tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos.

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas,
ensina que “tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana nas suas
exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local” (in “Direito Municipal
Brasileiro”, 6ª edição, Malheiros Ed., pág. 363).

O art. 160, I e III, da Lei Orgânica, por sua vez, estabelece que o Poder Municipal
disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-Ihe, quanto
aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras
atribuições, fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem
prejudiciais ao bem estar da população.

Importa realçar, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a
constitucionalidade de lei municipal, de iniciativa parlamentar, editada com o escopo de
suplementar a legislação federal pertinente à proteção do consumidor:

“Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Representação por
inconstitucionalidade. Lei nº 4.344, de 29 de abril de 2010, do Municipio de
Contagem/MG, que obriga agências bancárias a instalarem divisórias entre os
caixas e o espaço reservado para os clientes que aguardam atendimento. Lei de
iniciativa parlamentar. Ausência de vício formal de iniciativa. Matéria de interesse
local. Competência municipal. Precedentes. 1. A lei impugnada não dispõe sobre
nenhuma das matérias sujeitas à iniciativa legislativa reservada do chefe do
Poder Executivo previstas no art. 61, 5 1º, da Constituição Federal, cuidando, tão
somente, de impor obrigações a entidades privadas, quais sejam, as agências
bancárias do município, que deverão observar os padrões estabelecidos na lei

para a segurança e o conforto no atendimento aos usuários dos serviços
bancários, de modo que o diploma em questão não incorre em vício formal de
iniciativa. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido
de que os municípios detêm competência legislativa para dispor sobre
segurança, rapidez e conforto no atendimento de usuários de serviços bancários,
por serem tais matérias assuntos de interesse local (art. 30, inciso I, Constituição
Federal), orientação ratificada no julgamento da Repercussão Geral no RE nº
610221-RG, de relatoria da Ministra Ellen Gracie (DJe de 20/08/10).
Precedentes. 3. Agravo regimental não provido.” (STF, AG. REG. NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 756.593- MG, Primeira Turma, Rel.
MINISTRO DIAS TOFFOLI, j. 16/12/2014).

Em sentido semelhante, o enunciado de repercussão geral nº 272, também do STF,
segundo o qual “Compete aos Municípios legislar sobre assunto de interesse local,

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.|eg.br
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notadamente sobre a definição do tempo máximo de espera de clientes em filas de
instituições bancárias”.

Reitere-se que o Direito do Consumidor possui plena aplicação também sobre os serviços
públicos, como se observa do art. 22, do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias,
permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados
a fornecer servicos adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais,
contínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações
referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a
reparar os danos causados, na forma prevista neste código.

Assim, quanto à obrigatoriedade de instalação de bebedouros em estabelecimentospúblicos
de saúde, constata-se que a iniciativa do Nobre Vereador também não incorre em nenhum
vício apto a macular o devido processo legislativo.

E nem se alegue, por outro lado, que ao propor projeto de lei que, em seu objeto, abrange a
melhoria de uma política pública, o Nobre Parlamentar teria invadido terreno reservado ao
Chefe do Poder Executivo.

Nesse sentido é possível citar, por exemplo, a tese fixada no Tema de Repercussão Geral
nº 917. O referido enunciado ostenta a seguinte redação:

Não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que,
embora crie despesas para a Administração, não trata da sua estrutura ou da
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61,
5 1ª, ll, “a”, “c” e “e”, da Constituição Federal)

Sendo pertinente, ainda, citar a seguinte passagem do voto do Relator, Ministro Gilmar
Mendes:

No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de instalação de
Câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias não cria ou
altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública local nem
trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não vislumbro
nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.

Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da criança e do adolescente
qualifica-se como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder
Público a satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulosplegbr
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entes políticos que compõem a organização federativa do Estado Brasileiro, nos
termos do art. 227 da Constituição (RE nº 878.911).

Claro está, por conseguinte, que à luz da atual jurisprudência do E. STF, a iniciativa
parlamentar para a propositura de projetos de lei que interferem sobre políticas públicas não
viola o princípio da separação e harmonia entre os poderes, ainda que impliquem aumento
de despesas.

Para a sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica. .Não obstante, há necessidade de apresentação de SUBSTITUTIVO para: (i) adaptar a
redação aos termos da Lei Complementar nº 95/1998; (ii) acolher recomendação oriunda da
Coordenadoria do Núcleo de Vigilância de Serviços de Interesse da Saúde; e (iii), ante a
ausência de informações referentes ao impacto orçamentário da medida (art. 16, |, LRF)
explicitar que a lei deve entrar em vigor no exercício financeiro em que houver previsão
orçamentária para tanto, observados os requisitos do art. 16 da Lei Complementar nº
101/2000.

Diante do exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do substitutivo.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 13/2019.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de bebedouros de
água potável de uso gratuito em estabelecimentos de saúde públicos
e privados no Município de São Paulo. .

Art. 1º É obrigatória a disponibilização de bebedouros de água potável, com uso gratuito,
nos estabelecimentospúblicos e privados de saúde do Município de São Paulo.

Parágrafo único. Entende-se por estabelecimentos de saúde:

| - as Unidades Básicas de Saúde;

II — as clínicas;

III - os hospitais;

IV - os consultórios;

V - os centros de atendimentos médicos ambulatoriais; e

VI - os prontos-socorros.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.|eg.br
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Art. 2º Os bebedouros deverão ser instalados fora das dependências sanitárias, em locais
visíveis, de fácil acesso, de tal forma que não reduzam a largura mínima estabelecida nas
áreas de circulação e não obstruam o trânsito de pessoas, macas, camas móveis e demais
equipamentos de uso hospitalar.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4º Nos órgãos públicos, a instalação dos bebedouros será realizada de forma
progressiva, subordinada à comprovação da existência de condições técnicas e viabilidade
econômica para tal, observados os requisitos do artigo 16 da Lei Complementar nº 101, de 4
de maio de 2000.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição Justiça e Legi ação Participativa, em M ] '12 [20455 .
!

AURÉLIO N

%%|O A

/k/
CE 80 JATENE

WM cil/oc
ANDRA TAD

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.leg.br
PL0013—19. 5

Página 5 de 5 M
at

ér
ia

 P
L 

13
/2

01
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

94
64

5.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 18/12/2019 13:31:22.

 fls. 43


